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Governo do Estado

Governador: Paulo Henrique Saraiva Câmara

DECRETO Nº 48.550, DE 17 DE JANEIRO DE 2020.

Declara situação anormal, caracterizada como “Situação 
de Emergência”, nas áreas dos municípios do Agreste do 
Estado de Pernambuco afetados por Estiagem.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e IV do art. 37 da Constituição 
Estadual, e o disposto na Lei Federal nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, na Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, no Decreto 
Federal nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, e na Instrução Normativa 002, de 20 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC,

CONSIDERANDO que compete ao Estado a preservação do bem estar da população e das atividades socioeconômicas das 
regiões atingidas por eventos adversos, bem como a adoção imediata das medidas que se fi zerem necessárias para, em regime de 
cooperação, enfrentar situações emergenciais;

CONSIDERANDO a redução das precipitações pluviométricas que assolam os municípios do Estado para níveis inferiores aos 
da normal climatológica e a queda intensifi cada das reservas hídricas de superfície provocada pela má distribuição pluviométrica na região;

CONSIDERANDO os impactos ocasionados, decorrentes das perdas signifi cativas na agropecuária da região do Agreste do Estado;

CONSIDERANDO ainda que os habitantes dos municípios afetados não têm condições satisfatórias de superar os danos e 
prejuízos provocados pelo evento adverso, haja vista a situação socioeconômica desfavorável da região, o que exige do Poder Executivo 
Estadual a adoção de medidas para restabelecer a normalidade das regiões afetadas;

CONSIDERANDO fi nalmente o Parecer Técnico nº 01, datado de 16 de janeiro de 2020, elaborado pela Coordenadoria de 
Defesa Civil de Pernambuco – CODECIPE,

DECRETA:

Art. 1º Fica declarada a existência de situação anormal caracterizada como “Situação de Emergência” em razão da estiagem, 
por um período de 180 (cento e oitenta) dias, nos Municípios constantes no Anexo Único.

Parágrafo único. A situação de anormalidade que trata o caput é válida apenas para as áreas dos municípios constantes do 
Anexo Único, comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelos respectivos Formulários de 
Informações do Desastre - FIDE.

Art. 2º Os órgãos estaduais localizados nas áreas atingidas e competentes para a atuação específi ca adotarão as medidas 
necessárias para o combate à “Situação de Emergência”, em conjunto com os órgãos municipais.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 18 de janeiro de 2020.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 17 de janeiro do ano de 2020, 203º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO
ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

ANEXO  ÚNICO

MUNICÍPIOS
1. AGRESTINA 32. JUREMA
2. ÁGUAS BELAS 33. LAGOA DO OURO
3. ALAGOINHA 34. LAJEDO
4. ALTINHO 35. LIMOEIRO
5. ANGELIM 36. OROBÓ
6. BELO JARDIM 37. PARANATAMA
7. BEZERROS 38. PASSIRA
8. BOM CONSELHO 39. PESQUEIRA
9. BOM JARDIM 40. PEDRA
10. BREJÃO 41. POÇÃO
11. BREJO DA MADRE DE DEUS 42. RIACHO DAS ALMAS
12. BUÍQUE 43. SAIRÉ
13. CACHOERINHA 44. SALOÁ
14 CAETÉS 45. SANHARÓ
15. CALÇADOS 46. SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE
16. CANHOTINHO 47. SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
17. CAPOEIRAS 48. SÃO BENTO DO UNA
18. CASINHAS 49. SÃO CAETANO
19. CUMARU 50. SÃO JOÃO

20. CUPIRA 51. SÃO JOAQUIM DO MONTE
21. FEIRA NOVA 52. SÃO VICENTE FÉRRER
22. FREI MIGUELINHO 53. SURUBIM
23. GARANHUNS 54. TACAIMBÓ
24 GRAVATÁ 55. TAQUARITINGA DO NORTE
25. IATI 56. TEREZINHA
26. IBIRAJUBA 57. TORITAMA
27. ITAIBA 58. TUPANATINGA
28. JATAÚBA 59. VENTUROSA
29. JOÃO ALFREDO 60. VERTENTE DO LÉRIO
30. JUCATI 61. VERTENTES
31. JUPI

DECRETO Nº 48.551, DE 17 DE JANEIRO DE 2020.

Dispõe sobre a programação fi nanceira do Estado de 
Pernambuco para o exercício de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto no art. 45 da Lei nº 7.741, de 23 de outubro de 1978,

DECRETA:

Art. 1º A programação fi nanceira do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2020, será executada de acordo com o 
disposto nos Anexos de 1 a 6, disponibilizados no sítio eletrônico da Secretaria da Fazenda, www.sefaz.pe.gov.br, na área de Legislação 
Financeira, discriminados da seguinte forma:

I - Anexo 1 - Previsão da Receita com Desdobramento Bimestral;

II - Anexo 2 - GRUPO 1, Pessoal e Encargos Sociais;

III - Anexo 3 - GRUPO 2, Juros e Encargos da Dívida;

IV - Anexo 4 - GRUPO 3, Outras Despesas Correntes;

V - Anexo 5 - GRUPO 6, Amortização da Dívida; e

VI - Anexo 6 - Quadro das Quotas Duodecimais dos Poderes e Órgãos Autônomos.

§ 1º A programação fi nanceira referente aos Anexos 2, 3, 4 e 5 será efetivada quadrimestralmente, de acordo com as 
disposições dos arts. 7º e 8º do Decreto nº 44.279, de 3 de abril de 2017.

§ 2º Para fi ns do disposto neste Decreto, entende-se como:

I - quota de programação fi nanceira: o limite fi xado para empenhamento da despesa por fi cha fi nanceira;

II - fi cha fi nanceira: o documento eletrônico através do qual são apostas as quotas da programação fi nanceira, discriminadas 
e individualizadas por Unidades Gestoras Coordenadoras - UGCs ou Unidades Gestoras Executoras - UGEs, gestão, grupo de despesa, 
fonte de recurso, destinação do recurso, natureza da despesa, despesa gerencial e seu detalhamento e programa de trabalho;

III - despesa gerencial e seu detalhamento: a classifi cação fi nalística e de controle gerencial da programação fi nanceira;

IV - quota de disponibilidade fi nanceira: o limite posto à disposição das UGEs para o pagamento da despesa por fi cha 
fi nanceira; e

V - programação executiva: as ações e os projetos prioritários, constantes do Programa de Governo, que serão apreciados 
pela Câmara de Programação Financeira – CPF.

Art. 2º As quotas de programação fi nanceira estabelecidas neste Decreto poderão ser revistas, mediante acréscimo, redução 
ou remanejamento, a critério da CPF, observados os limites das Metas de Controle da Despesa e tetos pactuados.

Art. 3º Os pleitos de alterações e inclusões das quotas fi nanceiras do exercício serão elaborados pelas UGCs de cada 
Secretaria de Estado ou órgão equivalente, e encaminhados à Coordenação de Controle do Tesouro Estadual – CTE, da Secretaria 
da Fazenda, mediante funcionalidades próprias do sistema e-Fisco, detalhando as alterações propostas nos créditos orçamentários de 
cada ação.

Art. 4º As quotas de programação fi nanceira dos recursos próprios das entidades supervisionadas serão estabelecidas por 
teto fi nanceiro implantado no sistema e-Fisco, em limite a ser defi nido pela Secretaria da Fazenda, com base no comportamento das 
arrecadações de anos anteriores, podendo sofrer alterações de acordo com a arrecadação realizada no exercício corrente.

§ 1º As alterações do teto de que trata o caput obedecerão ao seguinte:

I - as solicitações para acréscimo de quotas deverão ser feitas por meio de ofício com as devidas justifi cativas, acompanhadas 
de demonstrativos do excesso de arrecadação, superávit do exercício anterior ou outras fontes de receita que evidenciem a possibilidade 
da respectiva alteração; e

II - as reduções de quotas poderão ser feitas de ofício pela Secretaria da Fazenda, caso seja constatada diminuição da 
arrecadação.
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§ 2º A Assembleia Legislativa, o Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas, a Escola de Contas, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública receberão limites para lançamento de suas respectivas quotas de programação fi nanceira com base nos seus 
duodécimos orçamentários, no que se refere aos recursos da fonte 0101 - recursos ordinários, e, com relação aos recursos próprios, 
diretamente arrecadados, os limites serão baseados na análise da arrecadação.

Art. 5º A critério da CPF, as solicitações de alterações e inclusões de quotas de programação fi nanceira para os grupos de 
despesa 3, 4 e 5 do Poder Executivo, excetuadas aquelas constantes do art. 4º, poderão ser elaboradas em ciclos bimestrais, a fi m de 
propiciar melhor desempenho do planejamento da execução orçamentária da despesa e da disponibilidade de caixa do Estado.

Art. 6º As solicitações de alterações e inclusões de quotas de programação fi nanceira deverão ser submetidas à CPF pela 
Secretaria da Fazenda, instruída, cada uma, com os seguintes elementos:

I - o impacto da alteração ou majoração nas Metas de Controle da Despesa pactuadas;

II - os saldos ainda disponíveis na fi cha fi nanceira solicitada;

III - os saldos ainda disponíveis nas demais fi chas fi nanceiras da UGC solicitante e em suas UGEs; e

IV - o histórico de execução da fi cha fi nanceira.

§ 1º A CPF, para análise das alterações e inclusões de que trata o caput, poderá ser subsidiada por parecer técnico elaborado 
pelas equipes das Secretarias membros da referida Câmara, conforme suas respectivas áreas de competência.

§ 2º Todos os lançamentos das quotas de programação fi nanceira dos órgãos da administração direta e das entidades 
supervisionadas, estabelecidos neste Decreto, serão efetuados exclusivamente pela Secretaria da Fazenda.

§ 3º Todas as alterações de que trata este artigo deverão constar de resolução da CPF, publicada no Diário Ofi cial do Estado, e 
de resenha disponibilizada no sítio eletrônico da Secretaria da Fazenda, na qual deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes dados:

I - o número da Movimentação Financeira - MF;

II - o grupo de despesa;

III - a entidade ou o órgão favorecido;

IV - o valor concedido, anulado ou transferido;

V - o mês de referência; e

VI - a fonte de recursos.

Art. 7º Ficam dispensadas da elaboração em ciclos bimestrais e da submissão à CPF as solicitações de alterações e inclusões 
previstas, respectivamente, nos arts. 5º e 6º, relativamente às quotas de programação fi nanceira referentes a:

I - alterações decorrentes de reforma administrativa;

II - correção de erros de operacionalização;

III - atendimento a decisões do Núcleo de Gestão, a que se refere a Lei Complementar nº 141, de 3 de setembro de 2009, de 
forma tempestiva;

IV - remanejamento para adequação de valores de quotas de programação fi nanceira, desde que enquadrados pelos órgãos 
e entidades às Metas de Controle da Despesa pactuadas;

V - adequação das quotas decorrentes de alterações orçamentárias descentralizadas; e

VI - ajuste das quotas de programação fi nanceira relativas ao seguinte:

a) folha de pagamento;

b) auxílio-funeral e indenizações por invalidez e morte;

c) recursos de convênios e operações de crédito, desde que enquadrados às Metas de Controle da Despesa pactuadas;

d) recursos próprios das entidades supervisionadas, desde que enquadrados às Metas de Controle da Despesa pactuadas;

e) adequação fi nanceira das Unidades Gestoras de Encargos Gerais do Estado;

f) alterações nas quotas referentes a emendas parlamentares;

g) demandas decorrentes de decisões judiciais, e

h) outros casos excepcionais defi nidos pela CPF.

Art. 8º As UGCs, na elaboração de solicitações de alteração de quotas de programação fi nanceira, devem:

I - agregar os pleitos de alteração e inclusão em, no máximo, 5 (cinco) solicitações por fi cha fi nanceira para cada ciclo bimestral, 
observando o devido enquadramento da despesa na respectiva fi cha fi nanceira;

II - verifi car a correta alocação do programa de trabalho adequado à despesa a ser realizada;

III - solicitar quota de programação fi nanceira apenas para as parcelas referentes ao exercício fi nanceiro vigente, de acordo 
com o cronograma de desembolso;

IV - solicitar quota de programação fi nanceira relativa a recursos de convênio de receita, contrato de repasse e outras 
transferências, de acordo com as parcelas previstas no cronograma de desembolso existente no plano de trabalho do instrumento 
pactuado; e

V - fornecer, no campo de justifi cativa das solicitações de programação fi nanceira, as seguintes informações:

a) nos casos de contrato já existente: a relação dos códigos das licitações no GBP-Gestão do Banco de Preços do sistema 
e-Fisco, que serão objeto de empenhamento da despesa que se pleiteia;

b) nos casos de redução e transferência de quotas: o motivo pelo qual o recurso anteriormente programado não mais será 
necessário na fi cha fi nanceira, o número da solicitação da programação fi nanceira que será reduzida quando envolver fi chas fi nanceiras 
da programação executiva, bem como a justifi cativa da necessidade de incremento na fi cha fi nanceira que será contemplada; e

c) nos casos de remanejamento de quotas: o motivo do ajuste do cronograma, de forma a não comprometer a execução 
prevista na fi cha fi nanceira nos meses subsequentes.

Art. 9º Sob pena de responsabilidade, os ordenadores de despesa das UGEs da administração direta e das entidades 
supervisionadas não poderão utilizar os recursos aprovados para quaisquer outras fi nalidades diferentes daquelas aprovadas na 
descrição da movimentação fi nanceira da programação fi nanceira, nem assumir compromissos fi nanceiros além dos limites mensais 
estabelecidos neste Decreto, exceto quando estes limites tenham sofrido acréscimos autorizados pela CPF, na revisão de quotas 
estabelecida na forma dos arts. 5º e 6º.

Art. 10. Os órgãos da administração direta e as entidades da administração indireta do Estado de Pernambuco deverão 
acompanhar o cumprimento das exigências legais e normativas referentes à manutenção de adimplência com os tributos federais e 
contribuições sociais.

§ 1º As entidades da administração indireta, dependentes do Tesouro Estadual, fi cam obrigadas a informar todos os débitos 
referentes a parcelamentos junto à União relacionados a tributos, contribuições sociais e previdenciárias e ao FGTS, encaminhando à 
Gerência de Acompanhamento da Dívida Pública - GADP, da Diretoria Geral de Administração Financeira do Estado - DAFE, da CTE, até 
o 10º (décimo) dia do mês subsequente, a posição mensal dos referidos parcelamentos e a posição do exercício encerrado, até o dia 15 
de janeiro do exercício subsequente, conforme modelo constante em portaria do Secretário da Fazenda.

§ 2º As entidades e Unidades Executoras de projetos fi nanciados por meio de operações de crédito contratadas pelo 
Estado junto a instituições fi nanceiras nacionais e internacionais fi cam obrigadas a encaminhar à GADP, até o 10º (décimo) dia do mês 
subsequente, o cronograma mensal de liberações.

§ 3º As Unidades Executoras de convênio de receita, contrato de repasse e outras transferências deverão cadastrar as 
respectivas receitas no Sistema de Acompanhamento de Convênios do e-Fisco – ACO, manter atualizado o seu cadastro, efetuando as 
alterações pertinentes, registrar tempestivamente os dados de execução e inserir a correspondente prestação de contas.

§ 4º Sem prejuízo do disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, a inobservância do disposto neste artigo autoriza a DAFE a 
proceder ao bloqueio de disponibilidade fi nanceira estabelecida na programação fi nanceira do Estado da respectiva entidade ou órgão 
infrator.

Art. 11. Os órgãos da administração direta e as entidades da administração indireta do Estado de Pernambuco que 
apresentarem solicitação de programação fi nanceira para o pagamento de Despesas de Exercícios Anteriores – DEA deverão informar, 
na respectiva solicitação, em que fi cha fi nanceira haverá a redução do valor equivalente.

Parágrafo único. A CPF poderá excepcionar a redução prevista no caput, caso haja disponibilidade de caixa verifi cada em 
análise realizada pela CTE.

Art. 12. A CTE, por delegação da CPF, fi ca autorizada a realizar adequações nos limites de solicitações e de prazos 
estabelecidos neste Decreto.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 2 de janeiro de 2020.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 17 de janeiro do ano de 2020, 203º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

CLÁUDIA ROBERTA MONTEIRO
ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 48.552, DE 17 DE JANEIRO DE 2020.

Estabelece normas de operacionalização dos Orçamentos 
do Estado de Pernambuco para o exercício fi nanceiro de 
2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual, e tendo em vista o disposto nos arts. 34 a 42 e 71 da Lei nº 16.622, de 29 de agosto de 2019, e 

CONSIDERANDO a Lei nº 16.769, de 23 de dezembro de 2019,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto estabelece normas de operacionalização 
do Orçamento Fiscal e do Orçamento de Investimento das Empresas, do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2020, cujos 
programas e ações são os aprovados pelo Plano Plurianual 2020/2023, na parcela correspondente a este exercício, abrangendo todos 
os órgãos e entidades da administração direta e indireta que deles participam.

CAPÍTULO II
DAS OPERAÇÕES DE LANÇAMENTO DO ORÇAMENTO FISCAL NO SISTEMA CONTÁBIL

Art. 2º No exercício de 2020, o lançamento dos créditos orçamentários no sistema contábil será procedido em nível de grupo 
de despesa, modalidade de aplicação e fonte de recursos.

§ 1º A execução orçamentária da despesa será efetuada até o nível de elemento, sendo o saldo da dotação apurado em nível 
de grupo, modalidade de aplicação e fonte de recursos.

§ 2º Cabe à Secretaria de Planejamento e Gestão o lançamento, no sistema e-Fisco, dos créditos orçamentários originários 
da Lei nº 16.769, de 23 de dezembro de 2019, bem como os decorrentes de créditos adicionais e de remanejamentos orçamentários.

CAPÍTULO III
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Art. 3º No exercício de 2020, as alterações de dotações orçamentárias serão efetuadas de forma automatizada, através de 
módulo próprio do sistema e-Fisco e obedecerão ao disposto nos arts. 40 a 46 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, nos 
arts. 34 a 42 da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, Lei nº 16.622, de 29 de agosto de 2019, e alterações, nos arts. 10 a 13 da Lei 
Orçamentária Anual de 2020, Lei nº 16.769, de 23 de dezembro de 2019, e, ainda, às determinações deste Decreto.

Art. 4º As alterações que constituam objetivos novos e incidam em inclusão de órgão, programa e ações na Lei Orçamentária 
Anual, antes de serem formalizadas em solicitações de crédito adicional, deverão ser submetidas a processo de análise, a fi m de, 
também, serem incluídas no Plano Plurianual, conforme o disposto no art. 17.

Art. 5º As alterações orçamentárias poderão ocorrer de forma centralizada pela Secretaria de Planejamento e Gestão ou 
descentralizada, por meio de solicitação das Unidades Gestoras Coordenadoras – UGCs.

§ 1º As alterações orçamentárias centralizadas independem de autorização da Câmara de Programação Financeira (CPF), 
colegiado vinculado ao Núcleo de Gestão, conforme § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº 141, de 3 de setembro de 2009, e poderão 
ocorrer nas seguintes situações:

I - alterações decorrentes de reforma administrativa;

II - correção de erros de operacionalização;

III - atendimento a decisões do Núcleo de Gestão, a que se refere a Lei Complementar nº 141, de 2009, de forma tempestiva;

IV - adequações decorrentes de pactuação da Câmara de Programação Financeira - CPF com as Unidades Gestoras 
Coordenadoras – UGCs, desde que enquadrados na pactuação da CPF;

V - ajuste das dotações orçamentárias relativas aos seguintes temas:

a) Despesa de pessoal;

b) auxílio funeral e indenização por invalidez ou morte;

c) recursos de convênios e operações de crédito, desde que enquadrados na pactuação da CPF;

d) adequação orçamentária das Unidades Gestoras de Encargos Gerais do Estado; e

e) outros casos excepcionais defi nidos pela CPF;

VI - alterações nos créditos oriundos de emendas parlamentares, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

§ 2º No caso das alterações descentralizadas, as solicitações serão elaboradas pelas UGCs de cada Secretaria de Estado ou 
órgão equivalente e encaminhadas ao Secretário de Planejamento e Gestão, pelos titulares dos órgãos do Poder Legislativo, do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e Secretários de Estado, mediante funcionalidades próprias do sistema e-Fisco, 
com o detalhando das alterações propostas nos créditos orçamentários de cada ação.

§ 3º Compete à Secretaria de Planejamento e Gestão, proceder à elaboração fi nal da minuta do crédito orçamentário solicitado, 
após a validação da solicitação.

§ 4º As solicitações de alterações orçamentárias que utilizem quaisquer das fontes de fi nanciamento destacadas a seguir, 
deverão ser instruídas com:

a) no caso de créditos orçamentários fi nanciados por convênios novos, reativados ou alterados e novas operações de crédito, 
não incluídos nas previsões orçamentárias, nos termos do inciso VI do art. 10 da Lei Orçamentária de 2020, com o registro atualizado do 
instrumento de convênio a fundo perdido no sistema e-Fisco ou cópia de contrato da operação de crédito;


